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INFORMATIVO Nº 9 – Dezembro/2010
 

1. O STJ confirmou condenação por ato de improbidade administrativa que causou enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e violação aos princípios que norteiam a Administração Pública (arts. 9, 10 e 11 da Lei nº 8429/92), de todos os envolvidos no esquema de corrupção montado na Assembléia Legislativa de Rondônia, capitaneado pelo Presidente da Casa, tendo como maneira de agir a nomeação de parentes e correligionários políticos para ocupar cargos comissionados ‘fantasmas’ (já que não se exigia contraprestação de trabalho), com milionário desvio de recursos públicos, em benefício pessoal (enriquecimento ilícito) do Presidente da Casa de Leis. (Recurso Especial nº 970.361-RO)
2. O STJ reafirmou a imprescindibilidade da prova do elemento subjetivo da conduta para a configuração de ato de improbidade administrativa, reforçando o entendimento de que a  improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. (Recurso Especial nº 1.150.743-SP)
 
3. O Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu ato de improbidade administrativa por desvio de finalidade (art. 11, I, da LIA) na cobrança em duplicidade (do particular e do SUS) de serviços de saúde prestados em hospital conveniado ao SUS. (Apelação n° 994.07.122918-9, da Comarca de Franca)
 
4. A colega Susana Henriques da Costa ajuizou ação civil por ato de improbidade administrativa em razão de fraude  na contratação e na execução de contrato de prestação de serviços médicos na comarca de Mauá. Houve a concessão de liminar de indisponibilidade dos bens dos requeridos.

 
5. Em razão de análise técnica realizada em inquérito civil oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de São Sebastião, o Coordenador do CAEX, em ofício encaminhado ao CAO Cível e Tutela Coletiva, comunicou que o Instituto UNIEMP (www.uniemp.org.br) celebrou inúmeras contratações com Municípios e vários órgãos públicos no Estado de São Paulo, sendo que no caso de São Sebastião houve dispensa de licitação. O site do Instituto traz informações sobre estes contratos, inclusive o objeto pactuado e os municípios/órgãos contratantes.

 
6. O STJ reconheceu o direito de cumulação de proventos na hipótese de aposentadorias antes da promulgação da EC nº 20/98, em respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à segurança jurídica (Mandado de Segurança nº 14.220-DF)

 
7. O TCU analisa termo de parceira firmado com OSCIP e destaca o seguinte: a) necessidade de justificativa para não realização de concurso de projetos para escolha da entidade; b) necessidade de análise da capacidade técnica e operacional da entidade; c) estipulação de metas, resultados a serem atingidos e critérios de avaliação de desempenho; d) eficiência na análise da prestação de contas da entidade (Acórdão nº 3125/2010-Plenário, TCU-016.443/2006-0, rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, 24.11.2010)
 
8. Súmula nº 262, do TCU -  O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.
 
9. O STJ afirma que os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade devem embasar a análise do desempenho do servidor público no período do estágio probatório. (Recurso em Mandado de Segurança nº 22.450–RS)
 
10.  O STJ afirmou que o Poder Judiciário não deve, sob o fundamento de atendimento inadequado nos núcleos de abrigamento, intervir na administração do prefeito e da Câmara Municipal, determinando a contratação de servidores em caráter precário e a instauração de concurso público para cargos públicos sem que existam vagas a serem preenchidas. (Agravo Regimental na Suspensão de liminar e de sentença nº 1.276–RJ)
 
11.  O STJ reconheceu ato de improbidade administrativa na promoção pessoal em propaganda de governo, aplicando as sanções da Lei nº 8429/92 e determinando o ressarcimento ao erário do valor gasto com a publicidade ilegal. (Recurso Especial nº 765.212–AC)
 
12.  O STF decidiu que a apuração de supostas irregularidades na aplicação dos recursos oriundos do PRONAF é atribuição do Ministério Público Federal, já que há interesse da União. (Ação Cível Originária nº 1281)

 
